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Cabe ao MPF atuar em investigacéo sobre extracdo mineral ilegal

E atribuicZio do Ministério Pablico Federal apurar possivel ocorréncia de extracio mineral ilegal que
teria causado degradacdo ambiental no municipio de VilaVeha (ES). A decisdo foi tomada pelo
ministro Luis Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal, na Acéo Civel Originaria 2.752.

O Ministério Publico do Espirito Santo suscitou conflito negativo de atribuicdes com o Ministério
Pablico Federal para atuar no procedimento administrativo instaurado para apurar os fatos.

Em sua decisdo, o0 ministro Barroso acolheu parecer da Procuradoria-Geral da Republica, que apontou a
competéncia do MPF para atuar no caso, tendo em vista a edi¢éo do Enunciado 30, da Camara de
Coordenacéo e Revisdo do Ministério Publico Federal, gue ampliou o entendimento quanto ao campo de
atuacdo do MPF, na &rea civel, em matéria de mineragéo.

O enunciado dispde que “é atribuicdo do MPF apurar irregul aridades ambientais decorrentes de
atividade mineréaria, tendo em vista a participacdo do Departamento Nacional de Producdo Mineral |
DNPM] no processo autorizativo, bem como arelacéo direta entre a exploragao/usurpacéo do bem da
Uni&o e o dano ambiental dela decorrente, independentemente da sua extensao”.

“Diante da demonstragdo de um concreto interesse da Unido que possa justificar aimediata atuagdo do
Ministério Publico Federal (artigos 37 e 39 da L C 75/1993 e artigo 109 da Constituicéo Federal), qual
seja a possivel responsabilizacdo do DNPM pela fiscalizacéo inadequada em area de atividade de
extracdo mineral, ndo vejo como infirmar a opinido do chefe do Ministério Publico”, concluiu o ministro
Barroso. Cominformacgtes da Assessoria de Imprensa do STF.
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